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Processo :	 10875.003262/96-51
Acórdão :	 201-73.821

Sessão	 • 06 de junho de 2000
Recurso :	 01.214
Recorrente : 	 DRJ EM CAMPINAS - SP
Interessada : 	 Warner Lambert Ind. e Com. Ltda

COFINS — COMPENSAÇÃO — DECISÃO JUDICIAL - Desde que a
contribuinte buscou guarida no Poder Judiciário para ver seu direito de
compensar créditos do FINSOCIAL, com débitos da COFINS, deve-se ater ao
que ali foi decidido. Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por: DRJ
EM CAMPINAS — SP.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2000

áld
Luifa—Flf -ria G. ante de Moraes
Presidenta

041	-•,luttuseiss

' ator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Rogério Gustavo Dreyer, Ana Neyle
Olímpio Holanda, Jorge Freire, João Beijas (Suplente), Antonio Mário de Abreu Pinto e Sérgio
Gomes Velloso.
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A . á	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo :	 10875.003262/96-51
Acórdão :	 201-73.821

Recurso :	 01.214
Recorrente :	 DRJ EM CAMPINAS - SP

RELATÓRIO

A empresa acima identificada, após buscar guarida na justiça federal para ver
reconhecido seu direito de compensar créditos referentes ao FINSOCIAL com débitos da
COFINS, foi incluída em programa de fiscalização visando a constituição do crédito tributário
objeto do pedido de compensação.

Pelos cálculos da empresa, o valor de seu crédito que deve ser compensado com
débitos da COFINS atinge um valor atualizado de 1.669.344,61 UFIR, enquanto pelos cálculos da
administração tributário este valor é de 1.465.344,61

Pelo Auto de Infração de fls. 55/61, deste processo, foi constituído o crédito
tributário no valor de 1.465.344,61 UFIR acrescido de juros de mora e multa de oficio, referente a
débitos da COF1NS, correspondente aos períodos de outubro de 1993 a março de 1994, o qual
ficou com sua exigibilidade suspensa até a decisão final da ação judicial.

Cientificada sobre o lançamento tributário, a autuada apresenta,
tempestivamente, peça impugnatória, questionando tão-somente a sistemática de cálculo adotada
pela Receita Federal referente aos períodos de apuração compreendidos entre os meses de
fevereiro a dezembro de 1991, quando o trabalho fiscal utiliza como indexador a TRD em lugar do
INPC defendido pela impugnante.

Com a publicação da NE n° 08, em 27.06.97, a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento de Campinas — SP, baixa o processo em diligência para que a unidade local de
domicílio da contribuinte, adeqüe os cálculos da atualização monetária, à sistemática prevista
naquele ato normativo.

Recalculando o valor do crédito tributário da empresa conforme determina a NE
08/97, o seu crédito sobe para 1.602.292,26 UFIR.

A autoridade julgadora de primeiro grau julga improcedente a exigência fiscal
em decisão sintetizada na seguinte ementa:

"COMPENSACÂO COFINS X FINSOCIAL.
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CORRECÁO MONETÁRIA. APLICACÁO DOS ÍNDICES PREVISTOS
NA NORMA DE EXECUCÁO — SRF/COSIT/COSAR N° 08, de 27/06/97.

Comprovado nos autos que o contribuinte possui valores a compensar, a titulo
de FINSOCIAL, em montante superior àquele exigido a titulo de COFINS,
impõe-se o cancelamento da exigência."

Desta decisão recorre de oficio a este Colegiado

É o relatório.

3



•

91. VÁ	 MIN ISTERIO DA FAZENDA

»r*:-	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo :	 10875.003262/96-51
Acórdão :	 201-73.821

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR VALDE/N/1AR LUDVIG

O presente recurso de oficio foi interposto em conformidade com as normas que
regem o Processo Administrativo Fiscal, e dentro das formalidades legais que determinam sua
admissibilidade.

Quanto ao mérito da decisão recorrida, entendo que a mesma não focalizou de
maneira adequada os motivos que levaram a administração tributária a constituir o crédito
tributário.

O lançamento tributário, objeto do presente processo, foi efetuado no valor
exato dos créditos que o Fisco entendia ser de direito da contribuinte, e teve o objetivo tão-
somente da constituição do crédito tributário, visando prevenir sua decadência, o qual ficou com
sua exigibilidade suspensa até o trânsito em julgado da ação de compensação interposta pela
empresa Logo a partir da opção pela via judicial efetuada pela impugnante, e dada a
preponderância das decisões do judiciário sobre as administrativas, os procedimentos
administrativos ficam sobrestados até a decisão final do judiciário.

O questionamento da impugnante se restringia tão-somente ao critério de
atualização monetária adotado pelo autor da ação fiscal, mas este questionamento em nada
interfere na presente autuação, uma vez que esta atingiu somente débitos até o valor exato dos
créditos que a administração entendia ser de direito da empresa.

Com o advento da NE n° 08/97, a administração tributário somente
regulamentou o processo de atualização monetária dos créditos e débitos tributários, e que no
presente caso veio pacificar as divergências existentes entre as partes, reconhecendo, em parte, a
procedência das reclamações da empresa.

Mas um possível aumento dos créditos da contribuinte somente poderá ser
utilizado para compensar outros débitos que ainda se encontram em aberto fora deste processo,
pois, como já dito, o débito aqui constituído está compatível com o seu crédito.

Embora a administração tributária já tenha reconhecido o direito dos
contribuintes compensarem créditos oriundos de recolhimento a maior do FINSOCIAL com
débitos da COFINS, a opção da contribuinte em levar a questão para a via judicial impossibilita
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qualquer ação da autoridade administrativa no que se refere à matéria ali questionada, fazendo-se
necessário que o processo permaneça no aguardo do que for decidido pelo Poder Judiciário.

Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso

É COMO %/IMO

Sala d. Sessões, em 06 de junho de 2000
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